Comarca de Queimados - 1ª Vara Cível
Juíza: Isabel Teresa Pinto Coelho
Processo nº 0009615-85.2012.8.19.0067
ANA CRISTINA GONÇALVES DA SILVA AZEVEDO ajuizou Ação Indenizatórias por Danos Morais face da SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO S/A, onde alega, em síntese, que as 09h30min do dia 26 de dezembro de 2011 estava na estação administrada pela ré em Queimados; que realizou a compra de um bilhete unitário no valor de R$2,80 num dos guichês localizados na estação; que a catraca travou após a inserção do bilhete; que o segurança da ré abriu a catraca e não verificou a existência de bilhete na máquina, razão pela qual impediu seu acesso na plataforma; que diante do tumulto provocado o segurança da ré quis levar a parte autora em um cômodo para verificarem as filmagens; que não acompanhou o segurança; que registrou o ocorrida na 55ª Delegacia de Polícia. Requer a condenação da parte ré em danos materiais no valor de R$2,80 e danos morais equivalentes à 60 (sessenta) salários mínimos. A petição inicial foi instruída com os documentos de fls. 09/16. Despacho de fl. 38 que concedeu a gratuidade de justiça. Audiência de conciliação de fls. 40/41, onde restou infrutífera a tentativa de acordo. Contestação de fls. 42/66, acompanhada dos documentos de fls. 67/74, onde alega que não reconhece o fato alegado pela parte autora; que inexiste a condição de passageira e consumidora; que não há conduta ilícita e, por consequência, não há danos passíveis de reparação. Requer a improcedência do pleito autoral. Decisão saneadora de fl. 76. Manifestação da parte autora de fl. 77, onde informa que inexiste outra prova a ser produzida. Embargos de declaração oferecidos pela parte ré às fls. 79/82. Decisão de fl. 83 que recebeu os embargos de declaração, mas no mérito rejeitou o seu pleito. Silêncio da parte ré certificado à fl. 83v. É o relatório. Decido. O feito comporta julgamento antecipado da lide, pois a questão de mérito, embora de fato e de direito, não reclama a produção de outras provas. Trata-se de ação de reparação de danos, onde a parte autora pleiteia a condenação da ré em danos morais e materiais referente à situação vivenciada enquanto usuária do serviço de transporte da ré. O ordenamento jurídico atribui responsabilidade objetiva às concessionárias de serviços públicos, tendo sua base legal o artigo 37, §6º da Constituição Federal, respondendo pelos danos causados aos usuários, independentemente da existência de culpa. Suficiente a demonstração do fato lesivo, o dano sofrido e a respectiva relação de causalidade, transferindo-se para o transportador o ônus de prova a ocorrência de alguma causa de exclusão de sua responsabilidade. Ressalte-se, ainda, que os usuários gozam de proteção no Código de Defesa do Consumidor que, em seu artigo 22, caput, e parágrafo único, estatui a necessidade de que a prestação de serviços fornecidos pelas concessionárias deve ser eficiente e seguro. Nesse giro, invertido o ônus da prova à fl. 76, não logrou a parte ré desconstituir o nexo causal, muito embora tenha sido oportunizado pelo Juízo a produção de provas comprovando a inexistência de ilicitude no ato de seu funcionário impedir o acesso da autora na plataforma em razão do defeito na catraca, consubstanciada no bloqueio desta após a inserção do bilhete. Limitou-se, a parte ré, a informar acerca da inexistência de conduta ilícita, sendo que é notório que nos dias de hoje os terminais são monitorados por câmeras, razão pela qual presumo a veracidade dos fatos narrados pela parte autora, notadamente quanto à negativa de acesso da parte autora na plataforma após a inserção de bilhete em catraca de passagem e o defeito apresentado por esta. Constata-se, facilmente, que a concessionária não possui qualquer planejamento estratégico para atuar em situações que saiam da rotina, a fim de minimizar quaisquer danos ao consumidor, como o que ocorreu. Diante de tal quadro, patente que os serviços são prestados sem a segurança que deles se esperam, o que configura falha em sua prestação. Nesse sentido: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. AUTOR QUE RESTOU PRESO NA CATRACA DO COLETIVO POR DEFEITO NO MECANISMO DA MESMA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANO MORAL CONFIGURADO. VERBA FIXADA DE FORMA EXCESSIVA, CABENDO A SUA REDUÇÃO. DOU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO NOS TERMOS DO ARTIGO 557, §1º-A DO CPC. (0025220-66.2009.8.19.0038 - APELACAO ¿ 1ª Ementa - DES. PLINIO PINTO C. FILHO - Julgamento: 26/02/2013 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL). Diante de tal quadro, patente que os serviços são prestados sem a segurança que deles se esperam, o que configura falha em sua prestação. Quanto ao dano moral, não se trata de simples aborrecimento corriqueiro, comum às relações do cotidiano, mas de aflições, chateações e preocupações sérias, capazes de afligir qualquer usuário do transporte oferecido pela ré, conforme boletim de registro de ocorrência carreado às fls. 14/15. Além disso, os fatos ocorridos revelam total desprezo com a eficiência, a segurança e a dignidade dos passageiros, sendo certo que é notório que tal conduta reprovável já integra o próprio relacionamento da empresa com a população usuária de seus serviços, em sua grande maioria, integrantes de camada de baixa renda. Desse modo, verificado o resultado e o nexo causal, através das provas dos autos, não tendo a concessionária apresentado nenhuma das causas excludentes de responsabilidade, patente o dever de indenizar. Passo à fixação do dano moral. Com efeito, o valor compensatório do dano moral deve atender aos limites do razoável, a extensão do dano, a condição econômica das partes e aos objetivos do instituto (compensação, punição e admoestação) de modo a não atuar como forma de enriquecimento sem causa, mas de compensar uma lesão extrapatrimonial sofrida pelo ofendido. Assim, com base em tais parâmetros, fixo o dano moral no importe de R$3.000,00 (três mil reais). O dano material restou caracterizado no ato de impedir o acesso da parte autora na plataforma de embarque após a inserção do bilhete na catraca, impondo-se a parte ré o dever de ressarcir à parte autora o valor do bilhete desembolsado no valor de R$2,80 (dois reais e oitenta centavos). Assim, ante a fundamentação acima, JULGO PROCEDENTE os pedidos, para: 1) condenar a parte ré a pagar à autora danos materiais no valor de R$2,80 (dois reais e oitenta centavos), acrescido de correção monetária a partir do evento (26/12/2011) e juros legais a partir da citação; 2) condenar a parte ré a pagar, a título de danos morais, a quantia de R$3.000,00 (três mil reais), corrigidos monetariamente e acrescido de juros legais a partir da sentença. Condeno a ré ao pagamento de custas processuais e honorários de advogado, que fixo em 15% (quinze por cento) sobre o valor total da condenação. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 30.09.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
